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ABSTRACT

This work, written in the form of an experience report, presents the experience of the 

resident-author, as a social worker working in a multidisciplinary team to communicate 

death. Working in more than 30 cases of patients who died between December/2023 

and August/2024 as a resident in the Critical Patient Care Program of the 

Multidisciplinary Health Residency of the Hospital de Clínicas of the Federal University 

of Uberlândia/MG. This report seeks to integrate theory and practice, based on 

bibliographic research and the legislation that guides Brazilian Social Service, valuing 

the training over two years of in-service teaching experience of the resident-author. 

Communicating death is characterized as a complex task for health professionals in 

hospital settings, involving a multidisciplinary team with doctors, psychologists and 

social workers. The role of the social worker in communicating death aims to welcome 

the patient's family members who are receiving the news of death and to provide social 

guidance. The report analyzes the role of social workers in communicating deaths, 

highlighting the scarcity of specific literature, the lack of clear protocols for 

communicating deaths, and the need for appropriate spaces for this type of care. In 

view of the above, it highlights the defense of standardization for multidisciplinary care 

for communicating deaths in appropriate environments and the training of 

professionals to ensure more humanized support to users of the Brazilian Unified 

Health System.
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1 INTRODUÇÃO

anos 2000 “quando passaram a ser fomentadas iniciativas voltadas para a 

reorientação da formação de recursos humanos para o SUS” (Mendes, 2013, p. 184).
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ensino e trabalho que terá o objetivo de ir “[...] além da descrição da experiência 

metodológico (experiência distante)” (Mussi; Flores; Almeida, 2021, p. 64).

   Lei 8080/90: Art. 3° Os níveis de saúde expressam a organização social e econômica do País, tendo 
a saúde como determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento 
básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, o transporte, o lazer e o 
acesso aos bens e serviços essenciais.
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2 SERVIÇO SOCIAL NA SAÚDE

Com o desenvolvimento do ser humano e a formação de cidades, a partir da 

organização das sociedades e dos sistemas econômicos, o conceito de saúde passou 

por mudanças. Sua evolução, está para além de uma condição biomédica, que 

tradicionalmente marca a influência positivista na saúde e sua determinante 

conservadora. Segundo a Organização Mundial de Saúde (1946), saúde é “um estado 

de completo bem-estar físico, mental e social e não somente ausência de afecções e 

enfermidades”. No contexto brasileiro, a Constituição Federal de 1988, que recebeu a 

alcunha de “Constituição Cidadã” por ampliar o rol de direitos básicos à sociedade, 

traz no Art. 196 que:

A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação (Brasil, 1988).

A partir dessa afirmação é que a Constituição legitima a saúde como um bem 

público garantido pelo Estado. A lei garante uma ampliação do acesso à assistência 

em saúde para toda a população brasileira. A Saúde passa a compor o conceito de 

Seguridade Social junto a Previdência Social e a Assistência Social. Caracteriza-se 

por ser uma das políticas sociais brasileiras que mais avançou com a Constituição 

de 1988 com a implementação do Sistema Único de Saúde (SUS). O SUS é o 

sistema público de saúde brasileiro criado a partir da CF/88 e da luta do Movimento 

de Reforma Sanitária (1970). 

A principal proposta da Reforma Sanitária é a defesa da universalização das 
políticas sociais e a garantia dos direitos sociais. Nessa direção, ressalta-se 
a concepção ampliada de saúde, que considera condições de vida e de 
trabalho, ou seja, com ênfase nos determinantes sociais; a nova organização 
do sistema de saúde por meio do SUS, em consonância com os princípios da 
intersetorialidade, integralidade, descentralização, universalização, 
participação social e redefinição dos papéis institucionais das unidades 
políticas (União, Estado, municípios, territórios) na prestação dos serviços de 
saúde; e efetivo financiamento do Estado (Conselho Federal de Serviço 
Social, 2010, p. 19).

Contrapondo a essa proposta de serviço público está o avanço do Projeto 

Privatista que a partir da década de 1990 toma espaço e vai se tornando hegemônico. 

Suas propostas decorrem do projeto neoliberal que está em curso, articula-se ao 

interesse de mercado e com o resgate do modelo assistencial privatista de saúde de 
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base hospitalocêntrica com conexão com a indústria farmacêutica, portanto, 

medicalocêntrico.

O projeto saúde articulado ao mercado ou a reatualização do modelo médico 
assistencial privatista, está pautado na Política de Ajuste que tem como 
principais tendências a contenção dos gastos com racionalização da oferta; 
descentralização com isenção de responsabilidade do poder central. A tarefa 
do Estado, nesse projeto, consiste em garantir um mínimo aos que não 
podem pagar, ficando para o setor privado o atendimento dos que têm acesso 
ao mercado. Suas principais propostas são: caráter focalizado para atender 
às populações vulneráveis através do pacote básico para a saúde, ampliação 
da privatização, estímulo ao seguro privado, descentralização dos serviços 
ao nível local, eliminação da vinculação de fonte com relação ao 
financiamento (Costa, 1996 apud Bravo, 2006, p. 15).

Nessa perspectiva, o Estado deixa de assumir o papel central na proposição 

da saúde no país, restringindo-se a garantir o mínimo às classes subalternizadas que 

não podem pagar. Enquanto o serviço ampliado, privatizado, abarca aquelas classes 

que têm condições financeiras de acessaram serviços de assistência em saúde 

pagos.

Para dar materialidade e condições de organizar a implementação do SUS, 

destaca-se no marco legal a regulamentação de dois arcabouços jurídicos sobre a 

saúde no Brasil. A Lei n° 8080/1990, Lei Orgânica da Saúde, dispõe sobre as 

condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes, instituindo o SUS. Já a Lei n° 

8142/1990 criou os Conselhos e Conferências de Saúde, nas três esferas de 

governo, que se configuraram como espaços de controle social, por meio da 

participação popular em conjunto com o governo no acompanhamento e definição 

das políticas públicas de saúde.

Com a consolidação do SUS como sistema de gestão da saúde no Brasil, a 

saúde passou por inovações e ampliação no seu espectro de atenção ao considerar 

fatores como “a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o 

trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços 

essenciais” (Brasil,1990) como condicionantes e determinantes da saúde. Esses 

fatores e os impactos que eles causam diretamente nas condições de saúde e de 

acesso a serviços de saúde são considerados na elaboração das políticas de saúde.

Em 1997, tendo em vista a 8° Conferência Nacional de Saúde que reafirmou 

o texto constitucional da saúde como “direito de todos e dever do Estado”, o Conselho 

Nacional de Saúde (CNS) com a intenção de consolidar o SUS e seus princípios e 
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objetivos, reconheceu a importância da ação interdisciplinar na área da saúde e a 

atuação de diferentes profissionais de nível superior como desenvolvimento da 

concepção ampliada de saúde e da integralidade da atenção. Por isso, por meio da 

Resolução n° 218 de 06 de março de 1997, homologou o reconhecimento de treze 

categorias profissionais de nível superior como profissionais da saúde: Assistentes 

Sociais, Biólogos, Profissionais de Educação Física, Enfermeiros, Farmacêuticos, 

Fisioterapeutas, Fonoaudiólogos, Médicos, Médicos Veterinários, Nutricionistas, 

Odontólogos, Psicólogos e Terapeutas Ocupacionais (Brasil, 1997).

Em consonância com o Conselho Nacional de Saúde, o Conselho Federal de 

Serviço Social publicou a Resolução CFESS nº 383, de 29 de março de 1999, que 

corrobora com a caracterização do assistente social como profissional de saúde. Ela, 

no entanto, não restringe a atuação deste profissional somente à área da saúde, pois 

seu trabalho perpassa as múltiplas expressões da questão social que estão para além 

somente do âmbito da saúde, abarcando outras áreas de intervenção do social.

Os assistentes sociais trabalham com a questão social nas suas mais 
variadas expressões quotidianas, tais como os indivíduos as experimentam 
no trabalho, na família, na área habitacional, na saúde, na assistência social 
pública, etc. Questão social que sendo desigualdade é também rebeldia, por 
envolver sujeitos que vivenciam as desigualdades e a ela resistem, se opõem. 
É nesta tensão entre produção da desigualdade e produção da rebeldia e da 
resistência, que trabalham os assistentes sociais, situados nesse terreno 
movido por interesses sociais distintos, aos quais não é possível abstrair ou 
deles fugir porque tecem a vida em sociedade. [...] a questão social, cujas 
múltiplas expressões são o objeto do trabalho cotidiano do assistente social 
(Iamamoto, 1997, p. 14).

Essa atuação será pautada nos princípios éticos da profissão expressos no 

Código de Ética Profissional do/a Assistente Social (1993) e na Lei de 

Regulamentação da Profissão - Lei N° 8.662, de 7 de junho de 1993, que são dois 

instrumentos legais cruciais que orientam a intervenção profissional dos assistentes 

sociais. Ademais também estará de acordo com o projeto de Reforma Sanitária.

No que diz respeito à profissão, seu projeto político apresenta uma direção 
social, comprometida com os valores democráticos, de cidadania, de justiça 
social e de igualdade social. Tais valores estão em sintonia com a proposta 
de reforma do setor saúde que deu origem ao SUS, ocorrendo, até mesmo, 
uma simetria de princípios, com destaque para o princípio da integralidade 
(Zucco; Senna, 2012, p. 114).
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O Serviço Social atua na política de saúde, sendo este um dos espaços sócio-

ocupacionais que mais contrata profissionais. Conforme o documento intitulado 

“Parâmetros para a Atuação de Assistentes Sociais na Saúde” (Conselho Federal de 

Serviço Social, 2010, p. 40), a/o assistente social “atua no atendimento aos 

trabalhadores, seja individual ou em grupo, na pesquisa, no assessoramento e na 

mobilização dos trabalhadores, compondo muitas vezes, equipe multiprofissional”. Os 

assistentes sociais estão inseridos desde a atenção primária, que se tornou a porta 

de entrada de acesso aos serviços de saúde até a atenção terciária de mais 

complexidade. Sendo este o grau mais complexo de atenção em saúde exigindo mais 

dos profissionais, que atuam em grandes hospitais com usuários que demandam 

maior assistência e estão de frente com situações que podem evoluir para óbito.

Assim, as orientações e informações como elementos da abordagem do 
Serviço Social na rede hospitalar estão relacionados a direitos e benefícios 
previdenciários, socioassistenciais, jurídicos e trabalhistas; benefícios 
eventuais, dentre eles, o auxílio-funeral, situações de negligência e maus-
tratos a públicos vulneráveis, como também rotinas e mediação de recursos 
institucionais, entre outras garantias de direitos (Canuto; Gadelha; Santos et. 
al, 2021, p. 78).

Embora a Constituição de 1988 venha numa maré progressista, as forças 

conservadoras se realinham e voltam com uma pauta mercadista para saúde, que 

impacta diretamente na atuação do assistente social no contexto hospitalar. O avanço 

do projeto privatista do SUS é perceptível uma vez que não é novidade a superlotação 

de hospitais, a falta de leitos, a falta de profissionais, as formas de contratação com 

vínculos trabalhistas fragilizados, a falta de capacitações permanentes das equipes 

de saúde, a desvinculação orçamentária do financiamento do SUS, e o avanço da 

medicina curativa (hospitalocêntrica e medicalocêntrico) ao invés da medicina 

preventiva. E imersos em todo esse cenário ideopolítico e vivenciando a precarização 

no cotidiano profissional junto aos demais profissionais, estão as/os assistentes 

sociais residentes.
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3 SERVIÇO SOCIAL NA ATENÇÃO AOS PACIENTES EM ESTADO CRÍTICO

está na assistência a pacientes “que apresentam instabilidade de um ou mais de 

ameaçam sua vida” (Universidade Federal de U

 A alta complexidade compõe a rede de atenção especializada de assistência em saúde do Sistema 
Único de Saúde (SUS), e divide-se em atenção secundária e terciária. A atenção especializada é 
composta por “Hospitais gerais de grande porte, hospitais universitários, Santas Casas e unidades de 
ensino e pesquisa fazem parte do nível de alta complexidade da atenção especializada” (Brasil, 2022).
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4 A ATUAÇÃO DO ASSISTENTE SOCIAL NA COMUNICAÇÃO DE ÓBITO

4.1 A Comunicação em Equipe Multiprofissional
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para as demais enfermarias. Este documento traz o “passo a passo”, a fim de 
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um atendimento interdisciplinar que “vai além de uma justaposição ou adição de 

confronto, discussão, interação, troca e articulações entre disciplinas” (Raulino 
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4.2 O Serviço Social na Comunicação de Óbito

“abordagem via telefônica ainda é realizada

médico sobre o quadro clínico”. 

[…] conhecer e compreender essa família em seus limites e possibilidades é 
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“passo a passo” na rotina do serviço de saúde. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

l de rotina.  São visíveis as 
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 Está sendo elaborado um novo documento sobre Comunicação de Más Notícias com a adoção da 
metodologia do Protocolo SPIKES para auxiliar na comunicação. Espera-se que seja um norteador 
também no processo de comunicação de óbito. 
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